
 
 

GIULIANA BONANNO SCHUNCK 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATOS DE LONGO PRAZO E DEVER DE 

COOPERAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

TESE DE  DOUTORADO 

ORIENTADORA: PROFESSORA TERESA ANCONA LOPEZ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FACULDADE DE DIREITO DA USP 

SÃO PAULO 

2013 



 

 

GIULIANA BONANNO SCHUNCK 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATOS DE LONGO PRAZO E DEVER DE 

COOPERAÇÃO 

 

 

 

 

Tese apresentada à Banca Examinadora da Faculdade de 

Direito da Universidade de São Paulo, como exigência 

parcial para a obtenção do título de Doutor em Direito 

Civil, sob a orientação da Professora Titular Doutora 

Teresa Ancona Lopez. 

 

 

 

 

 

 

 

 

FACULDADE DE DIREITO DA USP 

SÃO PAULO 

2013 

 



 

RESUMO 

 

Este trabalho pretende analisar as particularidades dos contratos de longo prazo que 

levam a exigir-se dos contratantes uma postura diferenciada quanto à cooperação que eles 

devem entre si, para que a execução do contrato ocorra de forma eficiente. Analisamos, 

também, o dever de cooperação decorrente da boa-fé objetiva, suas peculiaridades e forma 

de aplicação aos contratos de longo prazo, sempre considerando os novos paradigmas dos 

contratos, associados com o papel e a importância dos contratos à sociedade e à economia.   

De fato, as contratações duradouras possuem características que as distinguem das 

relações instantâneas, com especial destaque para seu caráter relacional e incompleto, que 

demonstram que a postura das partes deve ser mais próxima e leal e, por isso, a cooperação 

tem forte importância.  

A boa-fé objetiva determina o dever de cooperação por meio de sua função de 

criação de regras de conduta. Na prática, o dever de cooperação – que deve ser mais 

intenso para os contratos de longo prazo – se concretiza por meio dos deveres anexos de 

conduta, que só serão conhecidos e individualizados em cada contratação individualizada.   

Considerados tais aspectos que justificam a maior intensidade da cooperação nos 

contratos de longo prazo e demonstram como a cooperação se verificará por meio dos 

deveres anexos de conduta, analisamos os casos de descumprimento de tais deveres – por 

meio do conceito da violação positiva do contrato, em oposição à mora ou 

inadimplemento, que se relacionam ao descumprimento da própria prestação – e suas 

consequências às relações contratuais, especialmente às de longo prazo.  

 

 

Palavras-chave: contrato – longo prazo – duração – cooperação – dever anexo de conduta 

– boa-fé – dever de cooperação – intensidade – violação positiva – inadimplemento – 

responsabilidade contratual   



 

ABSTRACT 

 

This thesis has the purpose of analyzing the particularities of the long term 

contracts that lead to require the contracting parties to adopt a different conduct concerning 

cooperation between them, so that the performance of the contract may occur in an 

efficient fashion. We also intend to analyze the cooperation duty arising out of the good-

faith principle, its characteristics and its application to the long term contracts, always 

taking into consideration the news standards of the Contract Law associated with the role 

of the contracts to the society and economy.  

 Indeed, the long term contracts have certain particularities that make them 

different from the spot relationships, in special their relational character and 

incompleteness, which show that the parties’ conduct shall be loyal and faithful and, thus, 

cooperation has a very important task.  

The principle of good-faith sets forth the duty to cooperate by means of its function 

of creating conduct rules. In practical terms, the duty to cooperate – which shall be more 

intense for long term contracts – is observed by means of the implied or ancillary duties, 

which are only known and individualized in each particular and concrete contract.  

Bearing in mind such aspects that justify a more intense cooperation in long term 

contracts and demonstrate that cooperation will mean, in practice, the compliance with 

ancillary or implied duties, we analyze the cases of violation of the duty to cooperate – in 

opposition to the breaches of the contract obligations themselves – and the consequences 

of such violation to the contractual relationship, especially to the long term contracts.   

 

Key-words: contract – long term – duration – cooperation – implied duties – ancillary 

duties –  good-faith – duty to cooperate – standards – breach – contractual liability   

 

 



 

RÉSUMÉ 

 

Cette étude a pour but d’analyser les particularités des contrats de longue durée, qui 

exigent une conduite différenciée de la part des contractants à l’égard de la coopération 

qu'ils doivent avoir entre eux, pour que l'exécution du contrat se déroule de façon 

efficiente.   

Nous avons aussi analysé le devoir de coopération dérivant de la bonne foi, ainsi 

que ses spécificités et sa forme d'application aux contrats de longue durée, en tenant 

toujours compte de  nouveaux paradigmes des contrats associés à leurs rôles et à leur 

importance dans la société et dans l'économie.     

 En effet, les engagements de longue durée possèdent des caractéristiques qui les 

distinguent des relations instantanées, surtout en ce qui concerne leur qualité relationnelle 

et incomplète, qui démontrent que la posture des parties doit être plus proche et plus 

loyale. C'est la raison pour laquelle la coopération y joue un rôle de notoriété.   

La bonne foi détermine le devoir de coopération à travers sa fonction de création de 

règles de conduite. Dans la pratique,  l'obligation de coopération,  qui doit être plus forte 

dans les contrats de longue durée, est vérifiable par certains devoirs de conduite, qui ne 

seront connus et individualisés qu’à  chaque engagement concret.     

Etant donné ces aspects qui justifient la plus grande intensité de la coopération dans 

les contrats de longue durée et qui démontrent comment la coopération peut être verifiée à 

travers les devoirs de conduite, nous avons analysé les cas de sa violation, en opposition  

au défaut de l'obligation contractuelle, ainsi que les conséquences de cette violation sur les 

rapports contractuels, en soulignant ceux de longue durée.  

 

Mots-Clé: contrat – longue durée – durée – coopération – devoir de conduite – bonne foi – 

devoir de coopération – notoriété – défaut - violation – responsabilité contractuelle   
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INTRODUÇÃO  

 

Vivemos num mundo cada vez mais dinâmico, onde tudo acontece com muita 

velocidade e parece que o tempo se acelerou. Neste mundo contemporâneo, pós-

industrialização e da sociedade da informação, vive-se depressa e com pressa, sem tempo e 

valorizando-se cada vez mais a rapidez e a velocidade. Parece que a urgência, a 

volatilidade e a instantaneidade são as novas dominantes da sociedade. Mal acaba de ser 

lançado um produto e, na sequência, já se está comentando sobre sua nova versão, que 

igualmente será lançada em poucos meses. As pessoas anseiam por consumir a novidade, e 

as coisas tornam-se velhas e desinteressantes quase de imediato. A internet aproximou as 

pessoas1 e acelerou os processos. Transações bancárias são literalmente instantâneas. Sair 

de casa para ir ao banco ou comprar um produto já não é mais necessário. Temos a 

sensação de que podemos resolver tudo com o famoso “um clique”.  

Sem dúvida, com a transformação da sociedade houve grandes mudanças de 

paradigmas, e já não se pode comparar a sociedade atual nem sequer com aquela de poucas 

décadas atrás. A transformação é cada vez mais célere e profunda. A tecnologia mudou a 

forma de as pessoas viverem, trabalharem, suas preferências de consumo, a forma como se 

comunicam, entre diversas outras ações.  

As contratações são instantâneas, automáticas. Compra-se de tudo pela internet e, 

assim, contrata-se com quem jamais se viu na vida. A pessoalidade fica cada vez mais 

relegada a alguns campos muito específicos, e normalmente não é necessário nem mesmo 

conversar-se para fechar negócios. A comunicação toda é feita por meios eletrônicos e 

muitas vezes inexiste comunicação, já que a internet substitui a necessidade de as partes se 

comunicarem seja pela forma verbal ou escrita, especialmente quando ocorrem compras 

em sites comerciais ou naqueles de anúncios de produtos. 

Com base em tudo isso, não seria até mesmo obsoleto falar-se em contratos de 

longo prazo e analisar-se suas peculiaridades?  

Parece-nos que não.  

                                                 
1 Ainda que se possa questionar o quanto essa aproximação é efetivamente real, já que cada dia mais as 
pessoas passam tempo na frente de seus computadores, em vez de interagir umas com as outras.  
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Se por um lado a sociedade vive em ritmo cada vez mais veloz, está automática e 

especializada, justamente por isso, por outro lado, mantém-se a necessidade, especialmente 

nos contratos empresariais e nos contratos de massa (ainda que isso possa parecer 

paradoxal) de as partes contarem com contratos de longo prazo.  

No âmbito dos contratos empresariais, as sociedades precisam cada vez mais de 

produtos e serviços específicos e feitos sob medida, customizados como se diz em outras 

áreas, que não são ofertados em qualquer esquina e por qualquer pessoa. Nesse sentido, a 

contratação de determinado serviço ou produto com um nível enorme de especificidade 

acaba exigindo parcerias sólidas e duradouras entre empresas, na medida em que o 

comprador não encontrará no mercado qualquer um que lhe ofereça o que pretende 

adquirir; e o vendedor tampouco poderá comercializar seu produto a qualquer um, já que, 

dada a especialidade, poucos (ou até mesmo nenhuma outra parte) terão interesse pelo seu 

produto ou serviço, na forma então ofertada.  

Ainda, contratos desse tipo levam consigo a alta carga de confiança de uma parte na 

outra, considerando justamente que o prestador do serviço ou vendedor do produto acaba 

sendo um dos únicos no mercado apto a realizar aquela atividade, dentro das 

especificidades do comprador ou tomador dos serviços. Esse aspecto de atender a 

determinados padrões extremamente rígidos de certa indústria específica acaba fazendo 

com que o fator confiança tenha sua importância aumentada em tais contratações.   

No caso de contratos de massa, verifica-se que, até mesmo pelas necessidades da 

vida moderna, iniciando-se pelos serviços mais básicos, como o fornecimento de água, 

energia elétrica, e seguindo-se por outros que poderiam ser considerados, em outras 

épocas, menos essenciais, tais como telefonia móvel, internet banda larga, entre outros, as 

pessoas contratam por longos períodos. Sem contar aqueles serviços já considerados 

essencialíssimos, como seguro saúde.2  

                                                 
2 Para os contratos de consumo, desenvolveu-se a teoria dos contratos cativos de longa duração, visando 
especialmente proteger-se o consumidor vulnerável, que precisa da contratação. Nesse sentido, ver: 
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações 
contratuais. 4. ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 79 e ss.; KARAM-SILVEIRA, Marco 
Antonio.  Contratos cativos de longa duração: tempo e equilíbrio nas relações contratuais. In: MARQUES, 
Claudia Lima (Coord.). A nova crise do contrato: estudos sobre a nova teoria contratual. São Paulo: RT, 
2007, p. 482-503. 
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Dessa forma, chama-nos a atenção o fato de os contratos de longo prazo terem 

características próprias, mas ainda pouco estudadas e difundidas no Direito brasileiro. 

Gradativamente, parece que nossa doutrina tem dado maior atenção ao assunto, mas não 

consideramos que já exista efetivamente uma cultura de aplicação de regras e princípios 

diferenciados (ou aplicados de forma distinta) para esse tipo de contratação, que contém 

características e necessidades tão peculiares.  

O ponto que traremos para a análise nesta tese é justamente o fato de que o 

comportamento das partes, em contratações de longo prazo, deve ser diferenciado daquele 

comportamento que as partes guardam em contratações instantâneas. E, nesse sentido, 

como sustentaremos, faz-se necessária uma maior cooperação entre as partes, em todas as 

fases contratuais, principalmente na fase de execução, que se protrai no tempo.  

As partes que se mantêm vinculadas por um longo período enfrentarão questões e 

dificuldades mais acentuadas, que serão bastante diferentes do relacionamento pontual em 

contratos instantâneos ou contratos que se protraem no tempo, mas por período curto. As 

circunstâncias fáticas que circundam a relação contratual certamente passarão por 

transformações durante a vida do contrato. As prestações serão entregues em momentos 

diferentes, cada momento com características próprias. As partes precisarão de uma 

interação maior entre elas, para que a dinâmica do contrato seja sempre moldada de acordo 

com a situação atual.  

Não é difícil pensar, por exemplo, nas diversas situações vividas por contratantes 

em uma construção de grande obra, ou, ainda, no fornecimento de matéria-prima com 

características bastante específicas e complexas, para a fabricação de produtos em 

determinada indústria. Mesmo contratos que não guardam contornos de tanta 

complexidade, tal como uma locação, acabam demandando um nível de cooperação maior, 

em razão de todas as situações vivenciadas pelos contratantes ao longo do tempo.  

A interação entre as partes e a postura que delas se espera no dia a dia de tais 

contratações nos mostram que existe realmente a necessidade de uma observação 

diferenciada de tais contratos.   

A maior cooperação que entendemos ser necessária entre as partes é importante não 

porque as partes devem se comportar de acordo com a moral ou com base no solidarismo 

contratual, mas, muito além disso, porque a cooperação será objeto indispensável para que 
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o contrato seja executado da forma mais eficiente para as partes. Com isso, será possível 

realizar-se o programa contratual de forma ótima, com maior resultado e benefícios aos 

contratantes.  

Dessa forma, pretendemos inicialmente estudar os contratos de longo prazo e suas 

características diferenciadas, em uma tentativa de verificar se as particularidades que se 

observam em tais contratações seriam aptas a justificar uma diferenciação da postura 

esperada dos contratantes em tais contratos. 

 Na sequência, analisaremos a cooperação, seus impactos e implicações nas 

contratações. Verificaremos se a cooperação possui um papel importante nos contratos, em 

especial nos contratos de longo prazo e, com isso, tentaremos compreender de que forma o 

Direito Contratual contempla o papel da cooperação e a incentiva. 

Com base em tais análises e feito, na sequência, um rápido estudo da origem do 

dever de cooperação nos contratos, por meio da boa-fé objetiva, trataremos de estudar 

como o dever de cooperação se manifesta nos contratos, com base na concreção dos 

deveres anexos de conduta.  

Por fim, verificaremos quais são as consequências da violação do dever anexo de 

cooperação e como tais consequências impactam a relação contratual, em especial com o 

viés para a relação contratual de longo prazo.       

Pretendemos, com tudo isso, demonstrar que a cooperação fará com que o contrato 

seja cumprido de forma eficiente, resultando no maior benefício possível com a 

contratação para as partes (inclusive entendendo-se aí o maior proveito econômico). 

Portanto, diferentemente do que se possa apressadamente pensar, de início, a cooperação 

entre as partes é medida que revelará maior utilidade do contrato e, com isso, será desejada 

inclusive nos contratos empresariais, para que as partes possam retirar do contrato o maior 

benefício econômico possível.   

E ainda nessa esteira, durante as análises realizadas, estudaremos os limites e a 

extensão da cooperação da parte, já que entendemos que ela não poderá causar ônus ao 

contratante que terá que prestá-la. O contratante que cooperará fará isso sem que haja custo 

adicional para ele com tal postura, dentro dos ditames da razoabilidade, que circundam 

toda e qualquer análise sobre a boa-fé objetiva.  
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Por fim, vale lembrar que nossa análise é voltada aos contratos de longo prazo, 

tanto aqueles relativos ao ambiente empresarial, quanto os contratos de longo prazo 

estritamente civis, tais como a locação e a empreitada. De forma geral, poderíamos dizer 

que a análise aqui realizada leva em conta o Direito Civil e alguns aspectos do Direito 

Comercial, especialmente relativos aos contratos empresariais, mas deixa de lado um 

enfoque específico do Direito do Consumidor. Eventualmente, porém, faremos 

comentários sobre tais contratos de consumo, com um viés de comparação.  
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CONCLUSÃO  

 

Nossa intenção, neste trabalho, foi analisar se as particularidades dos contratos de 

longo prazo seriam motivos suficientes para exigir-se dos contratantes uma postura 

diferenciada quanto à cooperação que eles devem entre si, para que a execução do contrato 

ocorra de forma eficiente. Também pretendemos analisar o dever de cooperação decorrente 

da boa-fé objetiva, suas características e forma de aplicação aos contratos de longo prazo.   

Os estudos mostraram que o contrato de longo prazo é interessante e proveitoso 

para as partes, especialmente em razão de ser mais eficiente recorrer a contratos de longo 

prazo que realizar seguidas contratações, inclusive como forma de evitar custos de 

transação. Ademais, outro aspecto da relação duradoura que diminui os custos de transação 

é justamente a confiança que um contratante detém no outro, reduzindo a necessidade de 

obter informação, bem como custos com a busca de elementos artificiais que supram a 

ausência da confiança, tal como a maior participação dos advogados, a exigência de 

garantias, entre outros. 

Como pudemos verificar, as relações contratuais contínuas são valiosas formas de 

explorar os benefícios do planejamento e coordenação de longo prazo e traduzem, também, 

a decisão de a empresa não internalizar determinados serviços e produções. Ademais, 

muitas vezes a duração do contrato é necessária para que se possa implementar o programa 

contratual, como em contratos de empreitada e de grandes obras em geral. 

Porém, os contratos de longo prazo possuem determinadas características 

peculiares. Na grande maioria das vezes, eles são contratos relacionais, nos quais se 

observa que o relacionamento e a ligação entre as partes possuem destaque e determinam 

uma postura diferenciada dos contratantes. Todo o histórico da contratação e de aspectos 

de confiança fazem diferença em contratos relacionais, já que as partes prezam o 

relacionamento porque imaginam contatos posteriores entre elas.  

Os contratos de longo prazo como regra também são contratos incompletos, ou 

seja, as partes não conseguem de antemão definir absolutamente todas as condições que 

vão reger a contratação, ainda que façam praticamente tudo que está a seu alcance para 

evitar que o contrato contenha lacunas ou deixe de apresentar informações importantes 
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para a transação. Os principais fatores que levam à incompletude contratual são a 

assimetria de informação e os custos de transação. 

Nesse sentido, observamos que os deveres anexos de conduta acabam tendo papel 

de destaque, de forma a direcionar as partes a determinados comportamentos não 

acordados expressamente, de modo que elas atuem de forma cooperativa e visando à 

eficiência do programa contratual. A cooperação entre as partes nos contratos constitui 

uma exigência legal, decorrente do princípio da boa-fé objetiva.  

Pelas análises da teoria dos jogos, concluímos que as partes que estão em 

constante contato, fazendo negócios repetitivos, seja por meio de contratos duradouros ou 

contratos curtos que se repetem, tendem a cooperar mais entre si, justamente porque sabem 

que a cooperação será positiva para maior eficiência de seu relacionamento duradouro. 

Dessa forma, é de todo razoável esperar-se que o Direito Contratual perceba a 

necessidade de fomentar a cooperação com uma intensidade maior nas contratações 

duradouras.   

É importante destacar, também, que verificamos que a cooperação não deve ser 

vislumbrada como um fator filantrópico ou solidário, ou estimulada apenas para que as 

partes tenham posturas altruístas e bondosas. Comportamentos cooperativos devem ser 

apoiados porque eles resultam em efetivos ganhos às partes envolvidas, permitindo que as 

avenças atinjam níveis ótimos de eficiência para ambas as partes.  

Assim, além do simples cumprimento da prestação, a lei deve incentivar a 

cooperação, por meio do cumprimento de deveres laterais de conduta. Nesse contexto, um 

dos papéis da boa-fé é justamente obrigar as partes a cumprir os deveres anexos.  

Os deveres anexos de conduta não são possíveis de conhecimento apriorístico, não 

havendo um rol taxativo, sendo necessária a análise de cada contratação particular, de 

forma dinâmica. Com isso, o dever de cooperação pode ser entendido como gênero do qual 

outros deveres, que conhecemos de forma “tipificada”, serão espécie, tais como o dever de 

informação, o dever de mitigar o próprio prejuízo, o dever de renegociação, o dever de 

sigilo, de cuidado, entre outros.   

Com base nessas análises, e levando em conta as características específicas dos 

contratos de longo prazo, o intérprete deve exigir maior intensidade do dever de 
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cooperação entre as partes em tais contratações, considerando inclusive os usos e 

costumes. Sustentamos, assim, um padrão diferenciado na exigência da cooperação entre 

as partes, traduzindo-se em maior rigor nos deveres anexos de conduta.  

Porém, o intérprete não pode descurar da análise das características específicas da 

contratação em si, considerando o caso concreto, os costumes e padrões do negócio e do 

local daquela contratação, para que a compreensão dos deveres anexos naquele contrato 

singular seja a mais completa e adequada possível.  

Com isso, devem ser sempre considerados, para fins da análise do dever de 

cooperação, os limites exigidos do contratante no tocante à sua postura e ao dever anexo de 

conduta esperado. O dever lateral de conduta não pode trazer ao contratante um ônus ou 

um peso que não aquele normalmente esperado do contratante naquele tipo específico de 

contratação, considerando-se todas as suas particularidades. Não se pode transferir ao 

contratante determinada obrigação tão gravosa que deixa de ser acessória, lateral, e passa a 

ser algo que deveria ter sido parte do rol das prestações das partes, inclusive para que 

custos fossem alocados tendo por base tal obrigação.  

Observadas tais condições na compreensão do dever anexo de conduta, a parte 

prejudicada com a sua violação poderá requerer as medidas cabíveis contra a parte 

contrária, tal como se o descumprimento fosse propriamente da prestação contratual.  

Assim, será cabível à parte prejudicada opor a exceção do contrato não cumprido ou 

requerer a execução específica da obrigação, a resolução do contrato e/ou perdas e danos.   

 E, nesse sentido, poder-se-ia sustentar, por hipótese, que não havendo 

inadimplemento (relativo ou absoluto) no tocante à obrigação principal, eventual violação 

de dever anexo não seria forte o suficiente para determinar a resolução do contrato.  No 

entanto, nos casos de descumprimento de deveres anexos em contratos de longo prazo, nos 

quais o dever de cooperação deve guardar maior intensidade, é imperioso considerar-se a 

confiança que uma parte deposita na outra, a complexidade do vínculo e a importância da 

contratação, para que se autorize, sim, a resolução (e/ou as demais medidas aqui 

analisadas) apenas com base em tal violação.  

Nossa tese, portanto, é a de que os contratos de longo prazo requerem uma análise 

mais rigorosa do dever de cooperação – que se concretiza pelos deveres laterais de conduta 

determinados pela boa-fé objetiva – e, havendo violação de tal dever, a parte prejudicada 



218 
 

poderá tomar todas as medidas cabíveis, tal como se tivesse ocorrido verdadeiro 

inadimplemento da prestação contratual.  
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